
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1954593 - SP (2021/0229945-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SIMONE APARECIDA GASTALDELLO - SP066553

LUIZ PAULO TURCO - SP122300
ADRIANA SANTOS BARROS - SP117017
HENRIQUE WILSON SORIANO - SP335632
KAREN OLIVEIRA CIRELLA - SP418696

AGRAVADO : L DE C T (MENOR)
REPR. POR : A A DE C T
AGRAVADO : P DE C T
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE - SP061988
INTERES. : JOSE ANGELO GAUDENCIO TONON
INTERES. : NAIR GAUDENCIO TONON
INTERES. : PEDRO OLIVERIO TONON
INTERES. : TRAMATON TRATORES E MAQUINAS AGRICOLAS TONON LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO. EXECUÇÃO. EMPRÉSTIMO. 
PESSOA JURÍDICA. IMÓVEL. GARANTIA HIPOTECÁRIA. PENHORA. BEM 
DE FAMÍLIA. ENTIDADE FAMILIAR. BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que, a 
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu pela 
impenhorabilidade do bem de família, pois não houve comprovação de que 
a dívida da pessoa jurídica foi revertida em benefício à entidade familiar, 
encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO. EXECUÇÃO. EMPRÉSTIMO. 
PESSOA JURÍDICA. IMÓVEL. GARANTIA HIPOTECÁRIA. PENHORA. BEM 
DE FAMÍLIA. ENTIDADE FAMILIAR. BENEFÍCIO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que, a 
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu pela 
impenhorabilidade do bem de família, pois não houve comprovação de que 
a dívida da pessoa jurídica foi revertida em benefício à entidade familiar, 
encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) 

S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Em suas razões, o agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que não é o caso de aplicação da Súmula nº 7/STJ.

Afirma que houve a anuência dos agravados em dar os imóveis em garantia, 

sendo claro que a dívida contraída foi revertida em benefício da família, devendo ser 

reconhecida a penhorabilidade do bem.
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Impugnação às fls. 361/368 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No caso, a Corte local concluiu pela impenhorabilidade do bem de família, 

consignando expressamente que "o banco exequente não comprovou nos autos que o 
empréstimo contraído para fim empresarial com constituição de hipoteca para garantia 

de dívida da pessoa jurídica foi revertido em benefícios da família dos executados" (fl. 

184, e-STJ).

Assim, é inviável o afastamento da aplicação da Súmula nº 7/STJ, 

porquanto a modificação dos parâmetros adotados implicaria em reexame fático-

probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA ARBITRAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. BEM IMÓVEL. 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
obscuridades ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao 
artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.757.944/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
21/6/2021, DJe 24/6/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. (IM)PENHORABILIDADE DE BEM DE 
FAMÍLIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Embargos à execução em que se discute a (im)penhorabilidade de bem de 
família.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no 
AREsp 1.778.389/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/4/2021, DJe 28/4/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. RECONSIDERAÇÃO. 
AÇÃO EXECUTIVA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
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DESPROVIDO.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para 
concluir pela impenhorabilidade do bem, visto que servia de residência para 
os recorridos. Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos"
(AgInt no AREsp 1.776.456/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 10/5/2021, DJe 17/5/2021).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 
BEM DE FAMÍLIA. MORADIA. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Após a análise do conjunto fático-probatório, o Tribunal estadual concluiu 
que o imóvel é impenhorável porque destinado à moradia da entidade 
familiar. Assim, alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria 
indevida incursão fático-probatória, o que não é admitida nesta instância 
recursal, sob pena de indevida afronta à Súmula nº 7 do STJ.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido, quanto aos temas suscitados 
no recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de 
declaração, evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na 
Súmula nº 282 do STF.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.582.068/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/6/2020, DJe 
4/6/2020).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA33937012 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 22/09/2022 17:31:24
Código de Controle do Documento: bbfb1503-f738-4076-923a-eda76c3c3294



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SIMONE APARECIDA GASTALDELLO - SP066553

LUIZ PAULO TURCO - SP122300
ADRIANA SANTOS BARROS - SP117017
HENRIQUE WILSON SORIANO - SP335632
KAREN OLIVEIRA CIRELLA - SP418696

AGRAVADO : L DE C T (MENOR)
REPR. POR : A A DE C T
AGRAVADO : P DE C T
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE - SP061988
INTERES. : JOSE ANGELO GAUDENCIO TONON
INTERES. : NAIR GAUDENCIO TONON
INTERES. : PEDRO OLIVERIO TONON
INTERES. : TRAMATON TRATORES E MAQUINAS AGRICOLAS TONON LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : SIMONE APARECIDA GASTALDELLO - SP066553

LUIZ PAULO TURCO - SP122300
Documento eletrônico VDA34165906 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/10/2022 02:30:54
Código de Controle do Documento: 6bf7ee73-0015-43a0-afd8-71cb1030d779



ADRIANA SANTOS BARROS - SP117017
HENRIQUE WILSON SORIANO - SP335632
KAREN OLIVEIRA CIRELLA - SP418696

AGRAVADO : L DE C T (MENOR)
REPR. POR : A A DE C T
AGRAVADO : P DE C T
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE - SP061988
INTERES. : JOSE ANGELO GAUDENCIO TONON
INTERES. : NAIR GAUDENCIO TONON
INTERES. : PEDRO OLIVERIO TONON
INTERES. : TRAMATON TRATORES E MAQUINAS AGRICOLAS TONON LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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